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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 3/2026 – FMMA 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 3/2026 – FMMA 

 
1 – PREÂMBULO: 
O Município de Guaramirim, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
83.102.475/0001-16, com sede na rua 28 de Agosto, nº 2.042, bairro Centro, município de 
Guaramirim, estado de Santa Catarina, CEP 89.270-000, através de seu Fundo Municipal de Meio 
Ambiente de Guaramirim, representada para todos os fins de direito pelo seu Secretário de 
Administração e Finanças, o Sr. Antônio Alexandre de Azevedo, torna público, para conhecimento 
dos interessados que, observadas as disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, e suas 
alterações posteriores, vigente e pertinente à matéria, e do presente Edital, fará realizar o 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE 
ALOJAMENTO (HOSPEDAGEM) DE CÃES E GATOS VULNERÁVEIS OU RESGATADOS, CONFORME 
DEMANDA DA SEMADETI, COM ALIMENTAÇÃO, ÁGUA, ABRIGO, LIMPEZA, HIGIENE E CUIDADOS 
BÁSICOS DE MANEJO. 
 
2 – RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO: 
2.1. Os documentos para o credenciamento deverão ser entregues a partir da data e local abaixo, 
durante o horário de expediente da Prefeitura Municipal de Guaramirim, a saber: 
 

a) Data: 09/11/2026 até 08/11/2027. 
b) Local: Prefeitura Municipal de Guaramirim, Setor de Licitações, sito à rua 28 de Agosto, nº 
2042, Centro, Guaramirim (SC). 

 
2.2. No local indicado, serão realizados os procedimentos pertinentes ao Credenciamento.  
 
3 – OBJETO: 
3.1. Este Credenciamento tem por objeto a contratação de pessoas jurídicas para a prestação de 
serviços continuados de alojamento (hospedagem) de cães e gatos vulneráveis ou resgatados, 
conforme demanda da SEMADETI, com alimentação, água, abrigo, limpeza, higiene e cuidados 
básicos de manejo. 
 

LOTE 01 

Item Descrição Un Quant Valor 
Unitário 

Valor Total 

01 Cão com peso inferior a 11 kg Diária 1.800 R$ 25,56 R$ 46.008,00 

02 Cão com peso igual ou superior 
a 11 kg e inferior a 21 kg 

Diária 18.000 R$ 30,75 R$ 553.500,00 

03 Cão com peso igual ou superior 
a 21 kg 

Diária 3.600 R$ 33,66 R$ 121.176,00 

LOTE 02 

Item Descrição Un Quant Valor 
Unitário 

Valor Total 

04 Gato independentemente do 
peso 

Diária 3.600 R$ 20,47 R$ 73.692,00 

 
3.2. Para fins de credenciamento, os itens 1, 2 e 3, relativos às três faixas de peso caninas, somente 
poderão ser escolhidos conjuntamente (LOTE 01), sendo vedado o credenciamento isolado para 
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apenas um ou dois desses itens. O item 4, relativo aos gatos, poderá ser escolhido de forma 
independente (LOTE 02). A interessada poderá optar pelo LOTE 01, pelo LOTE 02 ou por ambos. 
3.3. Os alojamentos serão realizados conforme a demanda do Município, mediante autorização 
individual da SEMADETI, sem obrigação de encaminhamento mínimo. 
3.4. A unidade de alojamento deverá estar situada a até 20 km em linha reta entre a entrada 
principal da Prefeitura de Guaramirim (rua 28 de Agosto, nº 2042) e a entrada principal do 
estabelecimento, justificada pela necessidade de fiscalização frequente dos animais, agilidade em 
situações de resgate, emergência ou atendimento veterinário. 
3.5. Caberá exclusivamente à Secretaria de Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico, Turismo e 
Inovação (SEMADETI) encaminhar cada animal mediante autorização que identifique prestador, 
espécie, categoria, animal e data do ingresso. Não haverá cobrança por hospedagem sem 
autorização e comprovação da efetiva permanência.  
3.6. Após o recebimento da documentação completa, será realizada, no prazo de até 10 dias úteis, 
vistoria no estabelecimento, com a presença do médico veterinário para verificação e aprovação do 
local pela fiscalização, com utilização da carta de aceitação e checklist objetivo constante no anexo VI 
do edital. A execução dos serviços somente poderá ser iniciada após a aprovação do estabelecimento 
e o registro da capacidade aprovada por espécie e categoria. 
3.7. A SEMADETI de Guaramirim não se obriga a contratar todos os serviços habilitados, mas sim, 
aqueles que lhe interessar para atender a demanda. 
3.8. Para enquadrar cada animal na categoria de hospedagem, medir as diárias e aplicar os preços 
fixados no edital, adotam-se os seguintes intervalos de peso e espécie:  

3.8.1. Cães com peso inferior a 11 kg;  
3.8.2. Cães com peso igual ou superior a 11 kg e inferior a 21 kg;  
3.8.3. Cães com peso igual ou superior a 21 kg;  
3.8.4. Gatos, independentemente do peso. 

3.9. PERÍODO DE TRANSIÇÃO ENTRE O EDITAL N°01/2024-FMMA E O EDITAL 03/2026-FMMA 
3.9.1. O lote 4 do Edital n°01/2024-FMMA, que possui objeto que coincide com o objeto do 
Edital n°03/2026-FMMA, será suprimido, sendo necessário que as empresas que estão 
credenciadas naquele edital manifestem interesse em migrar para o novo edital. 
3.9.2. O prazo de transição será de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da publicação 
do edital n°03/2026-FMMA. 
3.9.3. Da distribuição dos animais durante a transição: Após a publicação do novo edital, os 
prestadores atualmente vinculados ao lote 4 do Edital nº 01/2024-FMMA serão formalmente 
notificados e terão 30 (trinta) dias corridos, contados da publicação do Edital n°3/2026-
FMMA, para manifestar interesse em participar do novo credenciamento e apresentar a 
documentação de habilitação necessária. Havendo pessoas jurídicas interessadas que 
concluam o processo de credenciamento durante o período de transição de 30 (trinta) dias, 
os animais atualmente alojados (vinculados ao lote 4 do Edital nº 01/2024-FMMA) serão 
redistribuídos entre todas as empresas devidamente habilitadas, contratadas e aprovadas 
em vistoria dentro do referido prazo, incluindo os prestadores atuais que aderirem ao novo 
credenciamento. A redistribuição observará a capacidade de alojamento aprovada e a 
disponibilidade de vagas de cada estabelecimento, bem como a espécie, o porte e as 
condições sanitárias dos animais, assegurando o tratamento isonômico entre os 
credenciados, conforme os critérios objetivos estabelecidos no edital. Os animais poderão 
permanecer nos estabelecimentos onde já se encontram alojados, desde que essa 
permanência seja compatível com a distribuição proporcional estabelecida, evitando-se 
transferências desnecessárias e preservando-se o bem-estar animal. A redistribuição será 
realizada mediante planejamento e autorização da Administração Municipal, observadas as 
condições legais e contratuais necessárias à transição dos instrumentos vigentes.  
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3.9.4. Da distribuição por faixa de peso durante a transição: A redistribuição dos animais 
entre as empresas devidamente credenciadas e contratadas será realizada de forma 
equitativa, considerando as respectivas faixas de peso dos animais, de modo a assegurar que 
cada estabelecimento receba, sempre que possível, quantitativos proporcionais de animais 
de cada categoria de peso prevista no edital. A distribuição observará a capacidade de 
alojamento aprovada, a disponibilidade de vagas e as condições estruturais e sanitárias de 
cada estabelecimento, visando garantir tratamento isonômico entre os credenciados e 
equilíbrio na distribuição da demanda. Eventuais diferenças deverão ser justificadas pela 
Administração Municipal, priorizando-se o bem-estar animal e evitando-se transferências 
desnecessárias. 

3.10. Distribuição da demanda após o período de transição: Do sistema de rodízio e da distribuição 
da demanda 

3.10.1. Encerrado o período de transição, a distribuição dos novos animais encaminhados 
pelo Município será realizada mediante sistema de rodízio entre os prestadores 
regularmente credenciados, habilitados e aptos ao atendimento, observados os princípios da 
isonomia, impessoalidade, transparência e equidade. 
3.10.2. O rodízio será realizado de forma sequencial e alternada, em listas separadas por 
espécie (uma para cães e outra para gatos), conforme a ordem de credenciamento. Após 
receber um animal, o prestador passará para o final da lista, e o próximo encaminhamento 
será destinado ao credenciado seguinte. 
3.10.3. A cada novo encaminhamento, será atualizada a ocupação dos prestadores, 
observando-se a disponibilidade de vagas, a categoria do animal e as condições técnicas 
necessárias ao seu adequado acolhimento. 
3.10.4. Os prestadores que atingirem sua capacidade máxima de alojamento serão 
temporariamente excluídos da distribuição de novas demandas, retornando 
automaticamente à condição de elegíveis quando houver disponibilidade de vagas, mantida a 
regularidade do credenciamento. 
3.10.5. O ingresso de novos prestadores no credenciamento implicará sua inclusão no 
sistema de distribuição, considerando-se a capacidade de alojamento aprovada e a ocupação 
efetiva existente na respectiva categoria, sem prejuízo dos contratos vigentes. O novo 
prestador será incluído ao final da lista correspondente. 
3.10.6. Os animais que já se encontram alojados permanecerão, em regra, sob 
responsabilidade dos respectivos prestadores, não sendo necessária sua transferência 
exclusivamente para fins de equalização da demanda. 
3.10.7. Em situações excepcionais, devidamente justificadas por critérios técnicos, sanitários, 
comportamentais ou de urgência, poderá ser realizado encaminhamento fora da sequência 
ordinária, mediante registro da motivação pela Administração Municipal. 
3.10.8. Todos os encaminhamentos deverão ser registrados em controle administrativo, 
contendo a identificação do prestador, a quantidade de animais alojados, a capacidade 
disponível, a data do encaminhamento e a justificativa de eventuais alterações na ordem de 
distribuição. 
3.10.9. A convocação para realização do alojamento de animais será registrada e enviada por 
meio de e-mail ou outro meio eletrônico informado pela credenciada, com confirmação 
telefônica quando necessária. A credenciada terá 12h para responder à consulta e confirmar 
a reserva da vaga. 
3.10.10. Após a confirmação da vaga, o ingresso do animal deverá ocorrer em até 24 horas. 
3.10.11. A vaga confirmada será reservada provisoriamente até o término do prazo de 
ingresso. Durante a reserva, a vaga reduzirá a disponibilidade declarada e não poderá ser 
oferecida a outro animal, mas não será considerada ocupação nem gerará pagamento antes 
da entrada efetiva. Se o ingresso não ocorrer no prazo por motivo não atribuível à 
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Administração, a reserva será cancelada e o próximo prestador apto será consultado. 
Havendo atraso imputável à Administração, a fiscalização poderá prorrogar a reserva 
mediante registro do novo horário. 
3.10.12. A ausência de resposta ou de confirmação será tratada como indisponibilidade 
temporária para aquela convocação. A recusa justificada, inclusive por falta de vaga, 
necessidade de isolamento, incompatibilidade sanitária ou outra condição técnica registrada, 
não gerará penalidade nem compensação de demanda e levará à consulta do próximo 
prestador apto. O prestador voltará a participar das distribuições futuras após declarar nova 
disponibilidade. Recusas injustificadas ou reiteradas incompatíveis com a capacidade 
declarada poderão ensejar apuração nos termos do edital. 
3.10.13. Exceções ao rodízio por isolamento ou condição técnica específica dependerão de 
autorização motivada do gestor do contrato, mediante justificativa da fiscalização e, quando 
cabível, manifestação técnica. Em urgência, a fiscalização poderá autorizar o 
encaminhamento excepcional, submetendo-o à ratificação do gestor no primeiro dia útil 
seguinte. 
3.10.14. A fiscalização manterá histórico de convocações, respostas, confirmações, recusas, 
reservas, encaminhamentos e exceções, mantendo os registros por meio de processo interno 
disponível às credenciadas. 
3.10.15. Das exceções: Nos casos de apreensão ou resgate de animais acompanhados de 
seus filhotes, estes deverão ser encaminhados ao mesmo estabelecimento credenciado, 
considerando a ordem do rodízio, visando preservar o vínculo materno, garantir o bem-estar 
animal e assegurar os cuidados necessários. A excepcionalidade deverá ser devidamente 
registrada e justificada pela Administração Municipal. 

3.11. Local de execução: A hospedagem será realizada na unidade vistoriada e cadastrada da pessoa 
jurídica credenciada.  
3.12. Todas as interessadas que cumprirem com as exigências deste Edital e forem aprovadas na 
Carta de Aceitação serão credenciadas e poderão prestar os serviços. 
3.13. Os serviços serão executados conforme disposto neste Edital, no Termo de Credenciamento 
(Anexo V) e no Termo de Referência (Anexo VII). 
 
4 – DA PARTICIPAÇÃO: 
4.1. Poderão participar deste Credenciamento todos os interessados que desempenhem atividade 
pertinente e compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências, especificações e normas 
contidas neste Edital e seus anexos.  
4.2. Não poderão participar deste Credenciamento: 

4.2.1. Aquele que esteja impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do Município de Guaramirim;  
4.2.2. Aquele que tenha sido declarado inidôneo no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos;  
4.2.3. Aquele que mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau;  
4.2.4. Aquele que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista;  
4.2.5. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  
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4.2.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 
da Lei nº 14.133, de 2021.  
4.2.7. Empresas estrangeiras que não funcionem no País. 
 

5 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO: 
5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor.  
5.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
enviada para o e-mail licitacao@guaramirim.sc.gov.br, ou pessoalmente, no Setor de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Guaramirim, sito à rua 28 de Agosto, nº 2.042, Centro, Guaramirim, Santa 
Catarina.  
5.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico, 
mediante publicação no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM-SC), no prazo de até 3 
(três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.  
5.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
5.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP. 
 
6 - DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR:  
6.1. Os interessados deverão encaminhar para o e-mail licitacao@guaramirim.sc.gov.br  ou entregar 
fisicamente no Setor de Licitações, durante o horário do expediente, a Solicitação de 
Credenciamento (Anexo I) com a indicação de sua intenção de se credenciar para o fornecimento dos 
bens ou para a prestação dos serviços e os documentos de habilitação.  
6.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado.  
6.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto.  
6.4. A apresentação da Solicitação de Credenciamento com a indicação da intenção de se credenciar 
implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, 
assumindo o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição.  
6.5. O órgão credenciante terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para analisar a documentação 
apresentada pelo interessado. 
6.6. Após o protocolo dos documentos, o SEMADETI terá 10 (dez) dias úteis para fazer a averiguação 
da empresa interessada, e emitirá a Carta de Aceitação (conforme Anexo VI) acompanhada de 
Relatório de Visita assinado pelo servidor responsável pela averiguação, em 2 (duas) vias, as quais 
uma ficará com o Setor de Licitações para juntar ao processo de credenciamento da interessada, a 
outra com a própria Secretaria emissora. 
 
7 – DA HABILITAÇÃO:  
7.1. Os documentos previstos no Edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.1.1. A documentação poderá ser da MATRIZ ou da FILIAL, obedecendo a seguinte regra:  

mailto:licitacao@guaramirim.sc.gov.br
mailto:licitacao@guaramirim.sc.gov.br
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a) Se a matriz for executar o Contrato, toda a documentação deverá ser relativa a ela. 
b) Se a filial for executar o Contrato, deverá ser apresentado os documentos da filial. 

b.1) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, na forma da lei, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.1.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf.  
7.1.3. A comissão de contratação poderá suprir ou sanar, via internet, eventuais omissões ou 
falhas relativas aos documentos apresentados pelas interessadas, mediante a inserção de 
documentos.  
7.1.4. Na impossibilidade de obtenção dos documentos em razão de insuficiência de 
informações ou caso haja algum documento faltante, será diligenciado a interessada para 
que apresente o que lhe for solicitado, sob pena de não obtenção do credenciamento.  

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou cópia autenticada por cartório ou por servidor do Município de Guaramirim.  

7.2.1. O município de Guaramirim reserva-se o direito de solicitar a qualquer tempo a 
apresentação da documentação autenticada ou original, correspondentes aos documentos 
enviados para habilitação.  

7.3. Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencido.  
7.3.1. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será válido desde que 
emitido no corrente ano.  

7.4. Os documentos expedidos pela internet estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade 
através de consulta realizada pela Comissão de Contratação.  
7.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da interessada, a Comissão de 
Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a sua participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
7.6. As declarações, assim como a solicitação de credenciamento, deverão estar assinadas pelo sócio 
administrador do credenciado ou por seu representante legal.  

7.6.1. Em caso de representante legal, deverá ser apresentado o instrumento público ou 
particular de procuração, com firma do outorgante reconhecida, em que conste o nome do 
licitante outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o 
nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para praticar todos os atos inerentes ao 
Credenciamento.  

7.7. Para habilitação serão exigidos, exclusivamente, os seguintes documentos:  
7.7.1. Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Prova de registro comercial e suas alterações, no caso de empresa individual;  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações e/ou consolidação 
em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, com 
prova da diretoria em exercício e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documento (ata) de eleição de seus administradores, no qual deverá estar 
contemplado, dentre os objetos sociais, a execução de atividades da mesma natureza 
ou compatíveis com o objeto da licitação;  
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
d) Documento de identificação dos responsáveis assinantes do credenciamento.  

7.7.2. Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA:  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); com situação ativa;  
b) Prova de Regularidade referente a Tributos Federais e Dívida Ativa da União 
expedida pelo Procuradoria da Geral da Fazenda Nacional/Secretaria da Receita 
Federal do Brasil;  
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente;  
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente;  
e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Certificado de Regularidade do 
FGTS – CRF);  
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, 
fornecida pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho, com prazo de validade em vigor, 
nos termos do art. 642-A da CLT c/c o art. 68, inciso V, da Lei nº 14.133/21;  
g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes MUNICIPAL, relativa ao domicílio 
ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
desta licitação.  

7.7.3. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante.  

7.7.4. Demais documentos da Pessoa Jurídica e declarações:  
a) Solicitação de Credenciamento, contendo os dados da empresa, telefones e e-
mails de contato, informação do representante legal que assinará o Termo de 
Credenciamento (sócio-administrador, proprietário, procurador, etc) e conta 
bancária da empresa, conforme item 9.1. deste Edital, e os itens do objeto deste 
edital que irá atender (conforme modelo do Anexo I);  
b) Declaração da interessada, de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 
7º da Constituição Federal (conforme modelo do Anexo II);  
c) Declaração de Idoneidade (conforme modelo do Anexo III);  
d) Declaração da proponente ou entidade de que não mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(conforme modelo do Anexo IV);  

7.7.5. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
a) Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento da empresa, expedido pelo Órgão 
Sanitário Estadual ou Municipal competente, compatíveis com os serviços que o 
licitante se propõe a fornecer; 
b) Licença Ambiental ou Declaração de Dispensa Ambiental (DDA) perante órgão 
ambiental competente. 
c) Prova de registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária do responsável 
técnico; 
d) Comprovação de que o responsável técnico possui vínculo com a pessoa jurídica 
através de apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), ou da ficha de 
registro de empregado, ou de contrato de prestação de serviço, ou do contrato social 
da pessoa jurídica em que conste o(a) profissional como sócio(a). 
 

8 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
8.1. Os recursos orçamentários destinados ao objeto em questão provirão da seguinte dotação 
orçamentária:  
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Órgão 24 – Fundo Municipal do Meio Ambiente de Guaramirim 
Unidade 1 – Fundo Municipal do Meio Ambiente de Guaramirim 
Ação 2160 – Manutenção das Atividades de Controle de Zoonoses e Bem Estar Animal 
Vínculo 25007 – Recursos não vinculado de Impostos 
Subelemento 333903999 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
9 – DO PAGAMENTO: 
9.1. O pagamento da compra será efetuado por meio de depósito bancário em conta corrente 
fornecida pela licitante (devendo para isto ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e 
número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito), em até 30 (trinta) dias, contados 
da liquidação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestadas pelo setor competente. 
9.2. A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do empenho estiver em total 
conformidade com as especificações exigidas pelo Município de Guaramirim. 

9.2.1. O pagamento à contratada somente será efetuado após a comprovação que mantém as 
condições de habilitação. 
a) A eventual perda das condições de que trata o item 9.2.1 não enseja, por si, retenção de 
pagamento pela Administração. 
b) Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração deverá 
notificar o fornecedor contratado para que regularize a sua situação. 
c) A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa 
não aceita pela Administração, pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da 
apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o 
contraditório e a ampla defesa. 
9.2.2. A conta bancária deve possuir o mesmo CNPJ que a emissora da nota fiscal, ou seja, caso 
a nota fiscal seja emitida pela matriz, a conta bancária indicada deverá ser da empresa matriz e 
caso a nota fiscal seja emitida pela filial, a conta bancária deve ser de titularidade da filial. 

9.3. Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a 
partir de sua reapresentação. 
9.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
9.5. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório. 
9.6. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária. 
9.7. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice da 
taxa Selic, ou outro índice que vier a substituí-lo. 
9.8. Fica condicionado à apresentação da nota fiscal eletrônica em substituição à nota fiscal, modelo 
1 ou 1-a, conforme estabelecido no protocolo ICMS 42/09, salvo outra hipótese contemplada na 
legislação tributária. 
9.9. Em razão do Decreto Municipal n° 1787/2023 que dispõe sobre a retenção de imposto de renda 
nos pagamentos efetuados a pessoas físicas e jurídicas pelo fornecimento de bens e serviços, a 
condição dos fornecedores optantes pelo Simples Nacional ou isentos, deverá ser comprovada 
mediante apresentação de declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de 
fornecedores optantes pelo Simples Nacional ou isentos da retenção de imposto de renda. 
9.10. Quando da prestação de serviços com retenção de INSS, as notas fiscais devem ser emitidas 
entre os dias 01 a 20 de cada mês, devido a necessidade de envio da informação via EFD-REINF à 
Receita Federal do Brasil.  
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10 – DO REAJUSTE: 
10.1. Os preços registrados poderão ter reajuste, após transcurso de 1 (um) ano da publicação do 
Edital. 

10.1.1. Os preços serão reajustados, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor – 
INPC, e se aplicarão para todos os credenciados, com a devida republicação deste Edital. 

10.2. Os preços registrados poderão ter reequilíbrio econômico-financeiro e se aplicarão para todos 
os credenciados, com a devida republicação deste Edital. 

10.2.1. A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio 
econômico-financeiro, por meio de documentos comprobatórios da majoração e/ou planilha 
de custos e após ampla pesquisa de mercado. 

 
11 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21 e do Decreto nº 1.726/2023, o 
interessado que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 
11.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  
11.1.3. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o credenciamento; 
11.1.5. Fraudar o credenciamento; 
11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
               11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
               11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 
11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  
11.2.2. multa; 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato. 
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato.  
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11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
11.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Município de Guaramirim, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos.  
11.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 
11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
11.8. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Credenciada o contraditório e 
a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.  
11.10. A Credenciada aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos no 
e-mail informado no seu cadastro, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada com 
antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a contagem do 
prazo depois de 5 (cinco) dias úteis do encaminhamento do e-mail. 

 
12 – DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO: 
12.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 
legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 
12.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 
ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.3. Será realizado o descredenciamento quando houver:  

12.3.1. pedido formalizado pelo credenciado; 
12.3.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 
12.3.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 
12.3.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 
superveniente ao credenciamento. 

12.4. O pedido de descredenciamento de que trata o item 12.3.1 não desincumbirá o credenciado do 
cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  
12.5. Nas hipóteses previstas nos subitens 12.3.2 e 12.3.3, além do descredenciamento, poderá ser 
aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 
aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  
12.6. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não 
regularize a sua situação. 
12.7. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver 
irregular.  
12.8. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar, ressalvado o disposto no art. 149 da Lei nº 14.133/21. 
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13 – DA FISCALIZAÇÃO:  
13.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição.  
13.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados.  
13.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
13.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
 
14 – DA VIGÊNCIA: 
14.1. O objeto deste Edital terá vigência a partir de 12 (doze) meses, a contar da data de início para 
recebimento da documentação. 
14.2. Por interesse da Administração, este credenciamento poderá ser prorrogado nos termos da Lei 
n° 14.133/2021. 
 
15 – DO TERMO DE CREDENCIAMENTO: 
15.1. Constam na minuta do termo de credenciamento (Anexo V), as condições e formas de 
pagamento, as condições para execução do objeto, as sanções para o caso de inadimplemento, e 
demais obrigações das partes, que fazem parte integrante deste Edital.  
15.2. Farão parte integrante do termo de credenciamento todos os elementos apresentados pela 
interessada que tenham servido de base para o julgamento deste Credenciamento, bem como as 
condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.  
 
16 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
16.1. Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento do credenciamento, as 
interessadas farão constar em sua documentação endereço, telefone e e-mail, bem como o nome da 
pessoa indicada para contatos. 
16.2. A autoridade competente, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, 
desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
16.3. Integram este Edital os seguintes anexos: 
ANEXO I – Solicitação de Credenciamento; 
ANEXO II – Modelo de Declaração de Não Emprego de Menor; 
ANEXO III – Modelo de Declaração de Idoneidade; 
ANEXO IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Vínculo; 
ANEXO V – Minuta do Termo de Credenciamento; 
ANEXO VI – Carta de aceitação e checklist; 
ANEXO VII – Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar. 
16.4. Quaisquer pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do 
presente Edital deverão ser dirigidos à Prefeitura Municipal no endereço anteriormente citado, pelo 
telefone (47) 3373-0247 ou ainda pelo e-mail licitacao@guaramirim.sc.gov.br. 
16.5. Ao receberem cópia deste Edital, os interessados deverão deixar registrados na Prefeitura o 
endereço telefone e e-mail para qualquer comunicação. 
16.6. Fica a interessada ciente de que a simples apresentação da documentação implicará aceitação 
das condições estabelecidas neste Edital. 

mailto:licitacao@guaramirim.sc.gov.br
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E para que ninguém alegue desconhecimento do presente Edital, é o mesmo publicado em 

resumo no Diário Oficial dos Municípios (DOM-SC) e no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP).  
 

Guaramirim (SC), em 05 de novembro de 2026. 
 

 
ANTÔNIO ALEXANDRE DE AZEVEDO 

Secretário de Administração e Finanças  
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ANEXO I 
SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 
 

A empresa ___________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr(a). _______________________, devidamente qualificados abaixo, SOLICITA o seu credenciamento 
no Processo Licitatório nº 3/2026 – FMMA. 
 
INFORMAÇÕES DA EMPRESA: 
Razão Social: _______________________________________________________________________ 
CNPJ: ______________________________Inscrição Estadual: _______________________________ 
Endereço:__________________________________________nº___Bairro:____________________ 
CEP: _______________Cidade: ________________________ UF: ______Fone: (___) ____________ 
E-mail: ____________________________________________________________________________ 
 
DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: 
Banco: ______________ Agência:_________________ C/C:__________________________________ 
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO: 
Nome: _________________________________________________CPF: ______________________ 
RG: _____________________ Órgão Expedidor: ________ Data de Nascimento: ________________ 
 
LOTE(S) QUE IREMOS ATENDER: 
 

Lote Descritivo 

  
 
 
 
 
 
 

_______________________________________________ 
Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ 

e Assinatura do Representante Legal. 
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ANEXO II 
CREDENCIAMENTO PROCESSO Nº 3/2026 – FMMA 

 
 

DECLARAÇÃO 
 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). _______________________, portador(a) da 
Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº __________________, DECLARA, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ) 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
 

________________________ (___), em ______ de______________20__. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_______________________________________________ 
Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ 

e Assinatura do Representante Legal. 
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ANEXO III 
CREDENCIAMENTO PROCESSO Nº 3/2026 – FMMA 

 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 
sob a modalidade Credenciamento Processo nº 3/2026 – FMMA, instaurado pela Prefeitura 
Municipal de Guaramirim, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 
Público, em qualquer de suas esferas. 

 
Por expressão da verdade, firmamos o presente. 

 
 

________________________ (___), em ______ de______________20___. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
_______________________________________________ 

Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ 
e Assinatura do Representante Legal. 
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ANEXO IV 
CREDENCIAMENTO PROCESSO Nº 3/2026 – FMMA 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). _______________________, portador(a) da 
Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº __________________, DECLARA, que 
não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 
 

________________________ (___), em ______ de______________20___. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_______________________________________________ 
Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ 

e Assinatura do Representante Legal. 
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ANEXO V 
CREDENCIAMENTO PROCESSO Nº 3/2026 – FMMA 

MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº XX/202X – FMMA 
 

Termo de credenciamento que entre si celebram a 
Município de Guaramirim e a credenciada 
_______, tendo por objeto a prestação de serviços 
continuados de alojamento (hospedagem) de cães e 
gatos vulneráveis ou resgatados, conforme 
demanda da SEMADETI, com alimentação, água, 
abrigo, limpeza, higiene e cuidados básicos de 
manejo. 

 
Pelo presente instrumento, que firmam o MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 83.102.475/0001-16, com sede na rua 28 de 
Agosto, nº 2.042, bairro Centro, município de Guaramirim, estado de Santa Catarina, CEP 89.270-
000, através de seu Fundo Municipal de Meio Ambiente de Guaramirim, doravante denominada 
simplesmente Contratante, neste ato representada pelo Secretário de Administração e Finanças, o 
Sr. Antônio Alexandre de Azevedo, no uso da atribuição que lhe confere poderes, e do outro lado, a 
empresa ______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
______________ e Inscrição Estadual nº _________________, estabelecida na ________________, 
nº _____, bairro ________, município de _________________, estado de ___________, CEP 
________________, fone (___) _______-________, e-mail _________________________________, 
doravante denominada simplesmente Credenciada, neste ato representada pelo(a) seu(sua) 
__________________, o(a) Sr(a). _______________, inscrito(a) no CPF sob o nº ________________, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________, resolvem celebrar o presente 
Termo de Credenciamento, decorrente do Processo de Licitação nº 3/2026 – FMMA, modalidade 
Inexigibilidade de Licitação, regido pela Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, e suas alterações 
posteriores, vigente e pertinente à matéria, pelo Edital nº 3/2026 – FMMA, e mediante cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DOS PREÇOS 
1.1. É objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços continuados de 

alojamento (hospedagem) de cães e gatos vulneráveis ou resgatados, conforme demanda da 
SEMADETI, com alimentação, água, abrigo, limpeza, higiene e cuidados básicos de manejo. 
 

Tabela com os itens que o credenciado prestará 
 
CLÁUSULA SEGUNDA– DA EXECUÇÃO 
2.1. Os alojamentos serão realizados conforme a demanda do Município, mediante autorização 
individual da SEMADETI, sem obrigação de encaminhamento mínimo. 
2.2. A unidade de alojamento deverá estar situada a até 20 km em linha reta entre a entrada 
principal da Prefeitura de Guaramirim (Rua 28 de Agosto, nº 2042) e a entrada principal do 
estabelecimento, justificada pela necessidade de fiscalização frequente dos animais, agilidade em 
situações de resgate, emergência ou atendimento veterinário. 
2.3. Caberá exclusivamente à Secretaria de Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico, Turismo e 
Inovação (SEMADETI) encaminhar cada animal mediante autorização que identifique prestador, 
espécie, categoria, animal e data do ingresso. Não haverá cobrança por hospedagem sem 
autorização e comprovação da efetiva permanência.  
2.4. A SEMADETI de Guaramirim não se obriga a contratar todos os serviços habilitados, mas sim, 
aqueles que lhe interessar para atender a demanda. 
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2.5. A convocação para realização do alojamento de animais será registrada e enviada por meio de e-
mail ou outro meio eletrônico informado pela credenciada, com confirmação telefônica quando 
necessária. A credenciada terá 12h para responder à consulta e confirmar a reserva da vaga. 
2.6. Após a confirmação da vaga, o ingresso do animal deverá ocorrer em até 24 horas. 
2.7. A vaga confirmada será reservada provisoriamente até o término do prazo de ingresso. Durante 
a reserva, a vaga reduzirá a disponibilidade declarada e não poderá ser oferecida a outro animal, mas 
não será considerada ocupação nem gerará pagamento antes da entrada efetiva. Se o ingresso não 
ocorrer no prazo por motivo não atribuível à Administração, a reserva será cancelada e o próximo 
prestador apto será consultado. Havendo atraso imputável à Administração, a fiscalização poderá 
prorrogar a reserva mediante registro do novo horário. 
2.8. A ausência de resposta ou de confirmação será tratada como indisponibilidade temporária para 
aquela convocação. A recusa justificada, inclusive por falta de vaga, necessidade de isolamento, 
incompatibilidade sanitária ou outra condição técnica registrada, não gerará penalidade nem 
compensação de demanda e levará à consulta do próximo prestador apto. O prestador voltará a 
participar das distribuições futuras após declarar nova disponibilidade. Recusas injustificadas ou 
reiteradas incompatíveis com a capacidade declarada poderão ensejar apuração nos termos do 
edital. 
2.9. Nos casos de apreensão ou resgate de animais acompanhados de seus filhotes, estes deverão 
ser encaminhados ao mesmo estabelecimento credenciado, considerando a ordem do rodízio, 
visando preservar o vínculo materno, garantir o bem-estar animal e assegurar os cuidados 
necessários. A excepcionalidade deverá ser devidamente registrada e justificada pela Administração 
Municipal. 
2.10. A hospedagem será realizada na unidade vistoriada e cadastrada da pessoa jurídica 
credenciada.  
2.11. Os serviços serão executados conforme disposto no Edital, neste Termo de Credenciamento e 
no Termo de Referência. 
 
CLAUSULA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLAUSULA QUARTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA  
4.1. A Credenciada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Credenciamento e 
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

4.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato;  
4.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade;  
4.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
4.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 



 

 
RUA 28 DE AGOSTO, 2042 

CENTRO – GUARAMIRIM SC 

CEP 89270-000 | FONE: (47) 3373-0247 

WWW.GUARAMIRIM.SC.GOV.BR 

 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos;  
4.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021;  
4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
4.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;  
4.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento;  
4.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros;  
4.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
4.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  
4.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de 
referência ou instrumento congênere.  
4.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
4.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
4.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);  
4.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
4.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante;  
4.1.20. Executar os serviços em conformidade com o Termo de Referência, com o edital de 
credenciamento e com a legislação vigente. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO  
5.1. São direitos e obrigações do Município de Guaramirim:  

5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos;  
5.1.2. Realizar o repasse dos valores no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;  
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5.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas;  
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;  
5.1.5. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
5.1.6. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
5.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste;  
5.1.8. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;  
5.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;  
5.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;  
5.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
6.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
6.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
6.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei.  
6.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
6.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
6.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
6.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  
6.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
6.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
6.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
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horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos.  

6.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 7.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a 
ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

6.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento da compra será efetuado por meio de depósito bancário em conta corrente 
fornecida pela licitante (devendo para isto ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e 
número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito), em até 30 (trinta) dias, contados 
da liquidação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestadas pelo setor competente. 
7.2. A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do empenho estiver em total 
conformidade com as especificações exigidas pelo Município de Guaramirim. 

7.2.1. O pagamento à contratada somente será efetuado após a comprovação que mantém as 
condições de habilitação. 
a) A eventual perda das condições de que trata o item 7.2.1 não enseja, por si, retenção de 
pagamento pela Administração. 
b) Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração deverá 
notificar o fornecedor contratado para que regularize a sua situação. 
c) A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa 
não aceita pela Administração, pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da 
apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o 
contraditório e a ampla defesa. 
7.2.2. A conta bancária deve possuir o mesmo CNPJ que a emissora da nota fiscal, ou seja, caso 
a nota fiscal seja emitida pela matriz, a conta bancária indicada deverá ser da empresa matriz e 
caso a nota fiscal seja emitida pela filial, a conta bancária deve ser de titularidade da filial. 

7.3. Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a 
partir de sua reapresentação. 
7.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
7.5. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório. 
7.6. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária. 
7.7. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice da 
taxa Selic, ou outro índice que vier a substituí-lo. 
7.8. Fica condicionado à apresentação da nota fiscal eletrônica em substituição à nota fiscal, modelo 
1 ou 1-a, conforme estabelecido no protocolo ICMS 42/09, salvo outra hipótese contemplada na 
legislação tributária. 
7.9. Em razão do Decreto Municipal n° 1787/2023 que dispõe sobre a retenção de imposto de renda 
nos pagamentos efetuados a pessoas físicas e jurídicas pelo fornecimento de bens e serviços, a 
condição dos fornecedores optantes pelo Simples Nacional ou isentos, deverá ser comprovada 
mediante apresentação de declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de 
fornecedores optantes pelo Simples Nacional ou isentos da retenção de imposto de renda. 
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7.10. Quando da prestação de serviços com retenção de INSS, as notas fiscais devem ser emitidas 
entre os dias 01 a 20 de cada mês, devido a necessidade de envio da informação via EFD-REINF à 
Receita Federal do Brasil. 
  
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. Os recursos orçamentários destinados ao objeto em questão provirão da seguinte dotação 
orçamentária:  
 
Órgão 24 – Fundo Municipal do Meio Ambiente de Guaramirim 
Unidade 1 – Fundo Municipal do Meio Ambiente de Guaramirim 
Ação 2160 – Manutenção das Atividades de Controle de Zoonoses e Bem Estar Animal 
Vínculo 25007 – Recursos não vinculado de Impostos 
Subelemento 333903999 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE 
9.1. Os preços registrados poderão ter reajuste, após transcurso de 1 (um) ano da publicação do 
Edital. 

9.1.1. Os preços serão reajustados, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor – 
INPC, e se aplicarão para todos os credenciados, com a devida republicação deste Edital. 

9.2. Os preços registrados poderão ter reequilíbrio econômico-financeiro e se aplicarão para todos os 
credenciados, com a devida republicação deste Edital. 

9.2.1. A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio 
econômico-financeiro, por meio de documentos comprobatórios da majoração e/ou planilha 
de custos e após ampla pesquisa de mercado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
10.1. A vigência deste termo de credenciamento será a partir da data de assinatura do Termo de 
Credenciamento até o dia XX de XXXX de 202X. 
10.2. Por interesse da Administração, este termo de credenciamento poderá ser prorrogado 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21 e do Decreto nº 1.726/2023, o 
interessado que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 
11.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  
11.1.3. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o credenciamento; 
11.1.5. Fraudar o credenciamento; 
11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 
11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  
11.2.2. multa; 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato. 
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato.  

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
11.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Município de Guaramirim, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos.  
11.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 
11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
11.8. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Credenciada o contraditório e 
a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.  
11.10. A Credenciada aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos no 
e-mail informado no seu cadastro, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada com 
antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a contagem do 
prazo depois de 5 (cinco) dias úteis do encaminhamento do e-mail. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO  
12.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 
legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração.  
12.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 
ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021.  
12.3. Será realizado o descredenciamento quando houver:   

12.3.1. pedido formalizado pelo credenciado;  
12.3.2. perda das condições de habilitação do credenciado;  
12.3.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e  
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12.3.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 
superveniente ao credenciamento.  

12.4. O pedido de descredenciamento de que trata o item 12.3.1 não desincumbirá o credenciado do 
cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  
12.5. Nas hipóteses previstas nos subitens 12.3.2 e 12.3.3, além do descredenciamento, poderá ser 
aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 
aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  
12.6. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver 
irregular.  
12.7. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar, ressalvado o disposto no art. 149 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO  
13.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição.  
13.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados.  
13.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
13.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS  
14.1. Este Termo de Credenciamento, o Termo de Referência e o Edital são complementares entre si, 
qualquer detalhe mencionado em um e omitido no outro será considerado especificado e válido. 
14.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos.  
14.3. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  
15.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Guaramirim, com renúncia de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões resultantes da ou relativas à aplicação 
deste Contrato ou execução do ajuste, não resolvidos na esfera administrativa.  
 
E, por estarem acordes, declaram as partes aceitarem todas as disposições estabelecidas nas 
cláusulas do presente Contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e 
regulamentares pertinentes, firmando-o em 2 (duas) vias de igual teor e forma. 
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Guaramirim (SC), ___ de ____________ de20___. 
 

__________________________________________ 
MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM 

Antônio Alexandre de Azevedo 
Secretário de Administração e Finanças 

 
__________________________________________ 

CREDENCIADA 
Representante Legal 

CPF nº 
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ANEXO VI  
CARTA DE ACEITAÇÃO E CHECKLIST 

 
Credenciamento n°: 03/2026-FMMA 
Razão social:_____________________________________ Data da vistoria: ___/___/________ 
CNPJ:_____________________________ Responsável presente:_____________________________ 
Endereço vistoriado: _________________________________________________________________ 
 
Capacidade física verificada e aprovada: 
 
Item Categoria Vagas 

declaradas 
Vagas 

aprovadas 
Observações 

LOTE 01 

1  Cães com peso inferior a 11 kg    

2  Cães com peso igual ou superior a 11 kg e 

inferior a 21 kg 

   

3  Cães com peso igual ou superior a 21 kg    

LOTE 02 

4  Gatos, independentemente do peso    

 
Critérios verificados: 
 

Item Critério C NC Observações 

1 Há abastecimento de água e       

recipientes ı́ntegros que permitam  

acesso contı́nuo a água limpa e 
 fresca. 

(  ) (  )  

2 A alimentação é armazenada em 

local seco, fechado, protegido de 

pragas e afastado do piso e de 

produtos de limpeza. 

(  ) (  )  

3 Os recipientes de alimentação 

são ı́ntegros, laváveis e em 

quantidade compatı́vel com a 

capacidade aprovada. 

(  ) (  )  

4 Canis e gatis encontram-se 

identificados ou claramente 

separados, sem mistura 

incompatı́vel de espécies. 

(  ) (  )  

5 Pisos, paredes, portas, grades e 

coberturas dos recintos estão 

ı́ntegros, laváveis e sem arestas, 

pontas ou aberturas que ofereçam 
risco de fuga ou ferimento. 

(  ) (  )  

6 Os recintos apresentam área seca e 

protegida de chuva, sol excessivo, 
frio e outras intempéries. 

(  ) (  )  

7 Há ventilação natural ou 

mecânica em funcionamento e 

iluminação suficiente nos 

ambientes de alojamento 

(  ) (  )  
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8 O estabelecimento dispõe de áreas 

fı́sicas especı́ficas e separadas 

destinadas à quarentena (animais 

sem procedência) e ao isolamento 

(animais com suspeita de doenças) 

ı́ntegros, laváveis e sem arestas, 

pontas ou aberturas que ofereçam 

risco de fuga ou ferimento. 

(  ) (  )  

9 O estabelecimento apresenta 

condições satisfatórias de higiene, 

com rotina evidenciada de limpeza 

das instalações no momento da 

vistoria. 

(  ) (  )  

10 O local realiza o recolhimento e a 

destinação adequada dos resı́duos 
comuns e de saúde. 

(  ) (  )  

11 Existe área externa, solário ou 

espaço seguro para exercı́cio 

(com acesso controlado e sem 

risco de fuga), bem como 

equipamentos de 

manejo adequados (guias, coleiras, 

etc.). 

(  ) (  )  

12 O canal de contato indicado para 

convocações está ativo e permite 

resposta nos prazos do Termo de 

Referência. 

(  ) (  )  

 
Legenda: C = Conforme; NC= Não Conforme. 
 
Capacidade total aprovada e eventuais restrições: 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 
Pendências e prazo para correção, quando houver: 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 
Fiscal responsável:__________________________________ Matrícula:_______________________ 
Veterinário SEMADETI: ______________________________ CRMV: __________________________ 
 
Conclusão da vistoria: 
(  ) Apta para atendimento integral de cães – LOTE 01; 
(  ) Apta para atendimento de gatos – LOTE 02; 
(  ) Apta para atendimento integral de cães e gatos – LOTE 01 E LOTE 02; 
(  ) Inapta. 
 
 
 

_____________________________________ 
Assinatura do responsável pela vistoria 
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ANEXO VII 

CREDENCIAMENTO Nº 3/2026 – FMMA 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA E ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
 

Obs.: Os interessados deverão retirar cópia do Termo de Referência e do Estudo Técnico Preliminar 
no web site do Município de Guaramirim, 
https://guaramirim.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-delicitacoes/detalhar/1  no 
mesmo local de download do Edital. 
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